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Resumo 
O desastre socioambiental decorrente da extração de sal-gema realizada pela Braskem em 
Maceió (AL) evidenciou desafios relevantes para a contabilidade socioambiental, 
especialmente no que se refere à mensuração, evidenciação e internalização de custos sociais 
associados a desastres corporativos de grande escala. A magnitude dos impactos urbanos, 
econômicos e comunitários expôs limites dos modelos tradicionais de reconhecimento 
contábil, que tendem a privilegiar perdas patrimoniais diretamente quantificáveis, em 
detrimento de danos difusos, territoriais e simbólicos. À luz da Teoria da Legitimidade, este 
estudo analisa criticamente as compensações implementadas a partir de 2018, avaliando em 
que medida os instrumentos adotados contribuíram para a reconstrução da legitimidade 
organizacional diante do déficit social e reputacional gerado pelo evento. Metodologicamente, 
trata-se de um estudo de caso qualitativo, fundamentado em análise documental de acordos 
judiciais, termos institucionais e informações públicas divulgadas entre 2018 e 2023. As 
compensações foram classificadas em três categorias analíticas: mensuradas, parcialmente 
mensuradas e não identificadas, conforme o grau de objetividade na valoração e o nível de 
disclosure apresentado. Os resultados indicam que a reconstrução da legitimidade ocorre em 
níveis distintos e de forma assimétrica, variando conforme a capacidade de mensuração e 
evidenciação dos impactos sociais. Embora tenham sido estabelecidos mecanismos 
financeiros expressivos e formalmente reconhecidos, parcela significativa dos custos sociais 
permanece fora dos instrumentos contábeis tradicionais, sobretudo aqueles relacionados à 
desestruturação territorial, à ruptura de vínculos comunitários e às perdas simbólicas. Conclui-
se que a racionalidade contábil, isoladamente, mostra-se insuficiente para recompor o contrato 
social em contextos de desastres socioambientais complexos. 
Palavras-chave: Contabilidade Socioambiental; Teoria da Legitimidade; Custos Sociais; 
Disclosure; Legitimidade Organizacional. 
 
Abstract 
The socio-environmental disaster resulting from rock salt extraction carried out by Braskem 
in Maceió (AL), Brazil, highlighted significant challenges for social and environmental 
accounting, particularly regarding the measurement, disclosure, and internalization of social 
costs associated with large-scale corporate disasters. The magnitude of the urban, economic, 
and community impacts exposed limitations of traditional accounting recognition models, 
which tend to prioritize directly quantifiable material losses while overlooking diffuse, 
territorial, and symbolic damages. Drawing on Legitimacy Theory, this study critically 
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examines the compensation measures implemented from 2018 onward, assessing the extent to 
which the adopted instruments contributed to the reconstruction of organizational legitimacy 
in response to the social and reputational deficit generated by the disaster. Methodologically, 
this qualitative case study is based on documentary analysis of judicial agreements, 
institutional documents, and publicly available information issued between 2018 and 2023. 
The compensation measures were classified into three analytical categories: measured, 
partially measured, and unidentified, according to the degree of objectivity in valuation and 
the level of disclosure provided. The findings indicate that the reconstruction of legitimacy 
occurs at different and asymmetrical levels, depending on the extent to which social impacts 
are measured and disclosed. Although substantial financial mechanisms were formally 
established, a significant portion of social costs remains outside traditional accounting 
instruments, particularly those related to territorial disruption, the breakdown of community 
ties, and symbolic losses. The study concludes that accounting rationality alone is insufficient 
to restore the social contract in complex socio-environmental disaster contexts. 
Keywords: Social and environmental accounting; Legitimacy theory; Social costs; 
Sustainability disclosure; Organizational legitimacy. 
 
1. INTRODUÇÃO 

A exploração de sal-gema em áreas urbanas densamente ocupadas coloca em 
evidência tensões estruturais entre desenvolvimento econômico, regulação estatal e 
responsabilidade corporativa. Por exemplo, no município de Maceió (AL), a atividade 
mineradora conduzida pela Braskem culminou, a partir de 2018, em um dos mais 
significativos desastres socioambientais urbanos do país, resultando na subsidência do solo, 
no deslocamento forçado de milhares de moradores e na desativação de bairros inteiros 
(Serviço Geológico do Brasil, 2019; Ministério Público Federal, 2020). Isto porquê em um 
contexto no qual tecnologias de monitoramento territorial, sistemas digitais de reporte e 
mecanismos de transparência pública ampliam o escrutínio sobre práticas corporativas, a 
forma como informações socioambientais são produzidas, organizadas e divulgadas torna-se 
elemento central na dinâmica contemporânea de reconstrução da legitimidade (Suchman, 
1995; Manuel Castells, 2010). E, ainda, para além das perdas patrimoniais, o evento revelou 
impactos sociais complexos e duradouros, desafiando não apenas os mecanismos jurídicos de 
reparação, mas também os limites da contabilidade na mensuração e evidenciação de custos 
sociais de elevada magnitude e natureza imaterial (Gray, 2002; Laughlin, 1991). 

Nesse contexto, as ações de compensação divulgadas pela Braskem podem ser 
interpretadas não apenas como instrumentos jurídicos de reparação, mas também como 
mecanismos organizacionais voltados à recomposição de sua legitimidade perante a 
sociedade. A materialização de danos socioambientais de larga escala tende a produzir 
rupturas no contrato social que sustenta a atuação empresarial, exigindo respostas que 
transcendam a dimensão estritamente financeira (Shocker & Sethi, 1973; Suchman, 1995). A 
empresa Braskem, na época Salgema, iniciou a exploração do sal-gema na região de Maceió-
AL na década de 70. Apesar da existência da não recomendação da exploração desde o início 
dos anos 70, após aprovação do II PND, o governo estadual autorizou a extração (Feitosa; 
Romeiro, 2023a). Na década de 90, pesquisadores da UFAL alertaram sobre os riscos de 
afundamento do solo (Luna, 2023a). No ano de 2018, apareceram os primeiros impactos 
gerados pela atividade da empresa e, em 2019, começaram as primeiras ações de resposta ao 
ocorrido. No início de dezembro de 2023, a B3 comunicou que a Braskem deixaria de fazer 
parte de seu Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3), após o decreto de situação de 
emergência devido ao risco de colapso da mina 18. Alguns dias após o alerta, a mina se 
rompeu (B3, 2023).  A Braskem tem relatórios e iniciativas de sustentabilidade que incluem 
pontos que conversam com os impactos gerados por suas atividades. É relevante para a 
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imagem da empresa a atenção aos impactos socioambientais acarretados por suas atividades e 
como esses custos serão absorvidos, tratados e comunicados (Gasparetto, 2024).   

Embora a literatura em contabilidade socioambiental reconheça a importância da 
mensuração e da internalização de externalidades, permanece a questão acerca da suficiência 
da valoração econômica como mecanismo de reconstrução da legitimidade organizacional em 
contextos de desastres corporativos (Gray, 2002; Laughlin, 1991). Em especial, quando os 
impactos incluem perdas imateriais, territoriais e relacionais, a capacidade da contabilidade de 
capturar integralmente tais dimensões torna-se objeto de problematização (Bebbington et al., 
2007; Larrinaga, 2017). Diante disso, este estudo busca responder à seguinte questão: em que 
medida os mecanismos de mensuração e divulgação das compensações sociais adotados 
no desastre da Braskem contribuíram para a reconstrução da legitimidade 
organizacional, considerando os limites da valoração econômica na captura de custos 
sociais complexos? Para tanto, à luz da Teoria da Legitimidade, o artigo analisa criticamente 
as compensações implementadas a partir de 2018, classificando-as conforme o grau de 
mensuração e evidenciação, a fim de compreender como diferentes instrumentos de reparação 
operam na recomposição ou não do contrato social abalado pelo desastre. 

Este estudo revela-se relevante ao avançar na compreensão dos limites e das 
potencialidades da contabilidade socioambiental em contextos de desastres corporativos de 
elevada complexidade, contribuindo para o debate teórico e empírico sobre legitimidade 
organizacional e custos sociais. De qualquer forma, a relevância deste trabalho reside, 
especialmente, na discussão sobre os limites da valoração econômica de custos sociais e na 
análise crítica das estratégias de compensação adotadas, ampliando o debate não apenas no 
campo da contabilidade socioambiental, mas também na interface com a economia ambiental 
e a justiça socioespacial em contextos de desastres corporativos. Ao analisar criticamente as 
compensações implementadas pela Braskem no caso de Maceió (AL), a pesquisa 
problematiza a suficiência da racionalidade econômico-financeira como instrumento de 
recomposição do contrato social, evidenciando que mecanismos monetários, embora 
necessários, mostram-se insuficientes para abarcar dimensões territoriais, simbólicas e 
relacionais dos danos socioambientais.  

A relevância acadêmica do estudo também reside na articulação entre Teoria da 
Legitimidade e evidências empíricas brasileiras ainda pouco exploradas na literatura 
internacional sobre desastres corporativos. Do ponto de vista prático e regulatório, os achados 
oferecem subsídios para o aprimoramento de instrumentos de disclosure, accountability e 
mensuração de impactos sociais, contribuindo para reflexões sobre políticas públicas e 
regulação estatal mais sensíveis às desigualdades socioespaciais produzidas por grandes 
empreendimentos. Assim, o trabalho fortalece o debate sobre o papel da contabilidade na 
mediação das relações entre empresa, território e sociedade, especialmente em cenários nos 
quais a reconstrução da confiança pública demanda respostas que transcendam a lógica 
estritamente financeira. 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Legitimidade organizacional e desastres socioambientais 

A Teoria da Legitimidade sustenta que a sobrevivência organizacional depende da 
manutenção de um contrato social implícito estabelecido com a sociedade (Dowling & 
Pfeffer, 1975; Suchman, 1995). A legitimidade é concebida como a percepção de que as ações 
organizacionais são desejáveis, apropriadas e alinhadas a um sistema de normas e valores 
socialmente construídos. Quando ocorre ruptura entre expectativas sociais e práticas 
empresariais, instala-se um déficit de legitimidade que ameaça a continuidade organizacional. 
Tal ruptura pode resultar tanto de mudanças nas expectativas sociais quanto da exposição 
pública de práticas anteriormente naturalizadas (Lindblom, 1994). 
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Além disso, a legitimidade não constitui condição estática, mas processo dinâmico de 
construção e negociação social. Suchman (1995) distingue dimensões pragmática, moral e 
cognitiva da legitimidade, indicando que organizações podem buscar aceitação por meio de 
benefícios percebidos, alinhamento normativo ou naturalização institucional. Em contextos de 
crise, essas dimensões tendem a ser simultaneamente tensionadas, pois não apenas os 
resultados econômicos, mas também os valores éticos e as narrativas institucionais são 
colocados em questão. Nesse sentido, crises socioambientais expõem fragilidades estruturais 
do contrato social corporativo, deslocando o debate da esfera reputacional para arenas 
regulatórias, políticas e comunitárias. 

No campo da contabilidade socioambiental, essa perspectiva foi amplamente 
desenvolvida por autores como Deegan (2002), O’Donovan (2002) e Lindblom (1994), que 
evidenciaram o uso estratégico do disclosure como instrumento de gestão de impressões e 
resposta a pressões institucionais. A literatura também dialoga com a teoria institucional, ao 
reconhecer que organizações buscam conformidade frente a expectativas coercitivas, 
normativas e miméticas (DiMaggio & Powell, 1983). Assim, a evidenciação socioambiental 
pode ser compreendida como prática situada em campo organizacional mais amplo, no qual 
padrões de transparência e responsabilidade são progressivamente institucionalizados. 
Estudos internacionais têm aprofundado a relação entre crises corporativas e estratégias de 
legitimação discursiva e contábil (Cho, Laine, Roberts & Rodrigue, 2015; Boiral, 2013), 
demonstrando que a divulgação socioambiental pode operar tanto como mecanismo 
informacional quanto simbólico. Bebbington, Larrinaga e Moneva (2008) argumentam que, 
em contextos de elevado conflito socioambiental, a contabilidade participa ativamente da 
disputa pela definição legítima do dano e das responsabilidades. Spence, Husillos e Correa-
Ruiz (2010) acrescentam que a gestão da legitimidade em desastres corporativos envolve não 
apenas a produção de relatórios, mas a construção de narrativas que buscam estabilizar 
interpretações públicas do evento. 

No contexto brasileiro, a literatura tem mobilizado a Teoria da Legitimidade para 
explicar práticas de evidenciação ambiental (Nossa, 2002; Rover, Murcia & Borba, 2012; 
Dias, Ferreira & Ohayon, 2023), indicando que empresas expostas a maior visibilidade 
pública tendem a ampliar o volume e o detalhamento de informações divulgadas. Tais 
evidências sugerem que o disclosure funciona como resposta estratégica a pressões 
regulatórias, midiáticas e sociais. Contudo, em situações de desastre socioambiental, a 
intensidade do dano e sua materialidade territorial produzem efeitos que extrapolam a lógica 
incremental da evidenciação voluntária, impondo às organizações demandas por reparação 
substantiva e reconstrução de vínculos sociais. Desastres socioambientais corporativos 
intensificam esse processo ao gerar rupturas abruptas no contrato social organizacional. 
Eventos de elevada repercussão, como rompimentos de barragens, contaminações ambientais 
ou subsidência urbana, ampliam o escrutínio público e deslocam a legitimidade para o centro 
do debate institucional (Bebbington et al., 2008; Spence et al., 2010). Nesses contextos, a 
legitimidade deixa de ser apenas questão reputacional e passa a envolver dimensões jurídicas, 
políticas e territoriais, nas quais comunidades afetadas, órgãos reguladores e sistema de 
justiça assumem papel central. 

No caso da Braskem, a subsidência do solo em Maceió e o deslocamento compulsório 
de milhares de moradores configuram evento de alta intensidade institucional, capaz de 
comprometer substancialmente sua legitimidade organizacional. A materialização dos danos 
amplia a pressão por accountability e exige respostas que transcendam a retórica corporativa, 
mobilizando instrumentos contábeis, jurídicos e comunicacionais. Diante desse cenário, torna-
se relevante examinar não apenas a ocorrência do déficit de legitimidade, mas as estratégias 
mobilizadas para sua recomposição. A literatura indica que organizações podem recorrer a 
diferentes mecanismos de adaptação, justificação e redefinição simbólica frente a crises 
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(Suchman, 1995; Deegan, 2002). É nesse contexto que o disclosure socioambiental e a 
formalização de compensações passam a desempenhar papel central como instrumentos de 
gestão da legitimidade, tema desenvolvido na seção seguinte. 
2.2 Estratégias de disclosure e recuperação de legitimidade 

Diante de ameaças à legitimidade, organizações podem adotar diferentes estratégias: 
adaptação estrutural, manipulação simbólica ou redefinição de expectativas sociais (Suchman, 
1995). Tais respostas não são mutuamente excludentes, podendo ser mobilizadas 
simultaneamente conforme a intensidade da crise e o grau de pressão institucional. Em 
contextos de elevada visibilidade pública, a dimensão comunicacional tende a assumir papel 
central, uma vez que a disputa pela legitimidade ocorre no campo simbólico, mediado por 
relatórios, comunicados e narrativas corporativas. 

No âmbito contábil, a intensificação do disclosure socioambiental tem sido 
identificada como uma das principais respostas estratégicas (Deegan, 2002; O’Donovan, 
2002). A literatura evidencia que empresas sob escrutínio ampliam volume, detalhamento e 
frequência das informações divulgadas, buscando demonstrar alinhamento com expectativas 
sociais. Cho et al. (2015) argumentam que relatórios socioambientais frequentemente 
assumem função de “camuflagem organizacional”, especialmente em contextos de 
controvérsia pública, na medida em que enfatizam compromissos e políticas futuras enquanto 
minimizam falhas estruturais. De forma semelhante, Boiral (2013), ao analisar relatórios de 
sustentabilidade, destaca que a evidenciação pode omitir dimensões críticas dos impactos, 
privilegiando narrativas favoráveis à organização e reforçando seletividade informacional. 

A partir de uma perspectiva crítica da contabilidade, Hines (1988) sustenta que 
práticas contábeis não apenas refletem a realidade, mas participam ativamente de sua 
construção social. Assim, ao reconhecer provisões, estimar perdas ou divulgar valores 
indenizatórios, a organização também delimita simbolicamente o que é considerado dano, 
responsabilidade e reparação. Gray (2010) acrescenta que a contabilidade socioambiental 
opera como mecanismo de mediação entre organização e sociedade, podendo tanto ampliar a 
accountability quanto reproduzir estruturas de poder e silenciamento. 

No Brasil, Rover, Murcia e Borba (2012) demonstram empiricamente que fatores 
como visibilidade, tamanho e pressão social influenciam a divulgação ambiental. Nossa 
(2002), por sua vez, já indicava que a evidenciação tende a se expandir em contextos de maior 
exposição pública, ainda que nem sempre acompanhada de mudanças estruturais profundas. 
Estudos mais recentes na literatura nacional têm reforçado que eventos críticos funcionam 
como gatilhos para reconfigurações discursivas e ampliação do disclosure, sobretudo quando 
envolvem danos socioambientais de elevada repercussão midiática e judicial. 

Em cenários de desastre, a formalização de compensações financeiras, provisões 
contábeis e acordos institucionais pode ser compreendida como parte desse repertório 
estratégico (Suchman, 1995; Hines, 1988; Gray, 2010). A internalização monetária dos danos 
sinaliza aderência a princípios como o do poluidor-pagador e reforça a narrativa de 
responsabilidade corporativa. Contudo, a monetização do dano também pode reduzir 
complexidades sociais e territoriais a métricas financeiras, deslocando o debate de dimensões 
éticas e comunitárias para parâmetros técnico-contábeis. 

Conforme argumentam Bebbington, Unerman e O’Dwyer (2014), a accountability em 
contextos socioambientais envolve não apenas transparência financeira, mas reconhecimento 
substantivo das dimensões sociais do dano. Isso implica considerar impactos imateriais, 
deslocamentos comunitários, perdas simbólicas e rupturas territoriais que nem sempre são 
plenamente capturados por provisões ou acordos indenizatórios. Dessa forma, a efetividade 
das estratégias de disclosure não se limita ao volume informacional divulgado, mas à sua 
capacidade de dialogar com múltiplos stakeholders e reconstruir confiança institucional. 
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Assim, as compensações divulgadas, os valores indenizatórios estabelecidos e os 
acordos firmados com o poder público podem ser interpretados não apenas como 
instrumentos reparatórios, mas como mecanismos de reconstrução da legitimidade 
organizacional perante diferentes audiências. A análise dessas práticas, portanto, exige 
examinar tanto sua dimensão técnica-contábil quanto sua função simbólica e política no 
processo de recomposição do contrato social. É sob essa perspectiva que a seção seguinte se 
dedica à investigação empírica do caso em estudo, buscando compreender como o disclosure 
foi mobilizado na dinâmica de resposta ao desastre socioambiental. 
2.3 Limites da mensuração econômica como instrumento de legitimação 

A contabilidade ambiental enfrenta desafios significativos na mensuração de impactos 
complexos e difusos. Ferreira (2006) argumenta que a tradução monetária de externalidades 
representa avanço na internalização de custos sociais, mas encontra limites quando 
confrontada com dimensões imateriais, coletivas e territorialmente situadas. Nessa 
perspectiva, a literatura crítica em contabilidade tem problematizado a monetização como 
forma predominante de representação do dano socioambiental (Hines, 1988; Gray, 2010; 
Bebbington et al., 2008), destacando que os sistemas contábeis não apenas refletem a 
realidade, mas delimitam as condições sob as quais determinados impactos se tornam visíveis 
e institucionalmente reconhecíveis. 

A valoração econômica pode, assim, operar como mecanismo de enquadramento 
institucional do conflito, convertendo eventos socialmente complexos em parâmetros 
financeiramente administráveis. Esse processo possibilita a formalização de respostas 
organizacionais, como provisões, indenizações e acordos institucionais e sinaliza aderência a 
expectativas normativas. Contudo, tal enquadramento não abrange integralmente dimensões 
simbólicas, territoriais e identitárias associadas aos impactos. Estudos sobre desastres 
corporativos indicam que compensações financeiras, embora necessárias, não são suficientes 
para recompor vínculos comunitários e confiança social (Spence et al., 2010; Boiral, 2013). A 
monetização tende a privilegiar perdas tangíveis, enquanto danos relacionados à memória 
coletiva, à ruptura de redes sociais e à desestruturação territorial permanecem de difícil 
tradução contábil. 

Essa limitação pode ser compreendida à luz da própria natureza do contrato social que 
sustenta a atuação empresarial. A legitimidade organizacional depende do alinhamento entre 
expectativas sociais e práticas institucionais (Suchman, 1995; Dowling & Pfeffer, 1975), o 
que envolve dimensões jurídicas, econômicas e simbólico-territoriais. A contabilidade, ao 
operar predominantemente na dimensão jurídico-financeira, estrutura respostas baseadas na 
formalização monetária das obrigações. Entretanto, as dimensões territoriais e identitárias do 
contrato social frequentemente extrapolam os instrumentos tradicionais de mensuração, 
evidenciando os limites ontológicos da representação contábil (Hines, 1988; Gray, 2010). 

Nesse contexto, a análise das compensações permite problematizar em que medida a 
valoração econômica contribui para a recomposição do contrato social ou se atua 
prioritariamente como mecanismo de estabilização institucional da controvérsia. A 
reconstrução da legitimidade tende a se relacionar com o grau de formalização contábil dos 
danos, sem que isso implique necessariamente o reconhecimento integral de suas múltiplas 
dimensões sociais. 

A problematização dos limites da mensuração econômica dialoga com a tradição da 
teoria da legitimidade organizacional desde os trabalhos de Dowling e Pfeffer (1975) em que 
o contrato social é concebido como construção dinâmica, sujeita a renegociações contínuas 
entre organização e sociedade. Suchman (1995) aprofunda essa perspectiva ao distinguir 
dimensões pragmática, moral e cognitiva da legitimidade, sugerindo que a manutenção do 
reconhecimento social envolve não apenas conformidade normativa, mas aderência a 
expectativas éticas e culturais. Nesse sentido, a formalização monetária dos danos pode 
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contribuir para a legitimidade pragmática, ao sinalizar compensação e cumprimento de 
obrigações, sem necessariamente restaurar a legitimidade moral ou cognitiva, especialmente 
quando as comunidades afetadas percebem que aspectos centrais de sua experiência 
permanecem invisibilizados. 

A literatura crítica em contabilidade reforça essa tensão ao argumentar que os sistemas 
de mensuração participam da construção social do que é considerado relevante ou 
compensável (Hines, 1988). Gray (2010) sustenta que a contabilidade ambiental tende a 
operar dentro de limites institucionais que privilegiam racionalidades econômicas, enquanto 
Bebbington, Larrinaga e Moneva (2008) destacam que a internalização contábil de 
externalidades não elimina as disputas políticas subjacentes à definição do dano. Assim, a 
monetização pode produzir efeito de fechamento discursivo do conflito, ao traduzir perdas 
heterogêneas em unidades homogêneas de valor, ainda que tal tradução seja incapaz de 
capturar integralmente dimensões territoriais, culturais e identitárias. 

Além disso, estudos sobre disclosure socioambiental indicam que a intensificação da 
evidenciação em contextos de crise pode desempenhar função estratégica de gerenciamento 
de legitimidade (Deegan, 2002; O’Donovan, 2002). Cho et al. (2015) argumentam que 
relatórios socioambientais podem assumir caráter simbólico, funcionando como mecanismos 
de “camuflagem organizacional” quando priorizam narrativas favoráveis e omitem dimensões 
controversas. Em cenários de desastre corporativo, a institucionalização de compensações 
financeiras e provisões contábeis pode integrar esse repertório estratégico, reforçando a 
narrativa de responsabilidade corporativa. Contudo, conforme sugerem Bebbington, Unerman 
e O’Dwyer (2014), a accountability socioambiental envolve não apenas transparência 
financeira, mas reconhecimento substantivo dos impactos sociais, o que exige ir além da mera 
tradução monetária. 
3. METODOLOGIA 

A complexidade institucional e territorial do desastre socioambiental envolvendo a 
Braskem exige abordagem capaz de analisar o fenômeno em seu contexto real, considerando a 
articulação entre instrumentos contábeis, acordos jurídicos e pressões sociais. Diante dessa 
configuração, optou-se por estudo de caso qualitativo, conforme Yin (2015), adequado à 
investigação de fenômenos contemporâneos sobre os quais o pesquisador não detém controle 
e que demandam resposta a questões do tipo “como” e “em que medida”. 

A escolha metodológica alinha-se diretamente ao problema de pesquisa, que busca 
compreender como os mecanismos de mensuração e evidenciação das compensações operam 
na reconstrução da legitimidade organizacional. Diferentemente de abordagens quantitativas 
de disclosure, surveys com stakeholders ou estudos comparativos entre empresas, o estudo de 
caso permite apreender dimensões processuais, simbólicas e contextuais do fenômeno, 
evitando a redução da complexidade interpretativa necessária para analisar os limites da 
valoração econômica e os diferentes níveis de reconstrução da legitimidade organizacional. 
Assim, as compensações sociais não podem ser examinadas de forma dissociada das pressões 
institucionais, do escrutínio público e das dinâmicas territoriais que caracterizam o desastre. 

A singularidade do caso, marcada pela magnitude do impacto urbano, pela 
formalização de múltiplos acordos compensatórios e pela ampla repercussão pública, confere 
relevância analítica suficiente para a produção de generalização analítica, nos termos 
propostos por Yin (2015), contribuindo para o avanço da literatura em contabilidade 
socioambiental e legitimidade organizacional. A base empírica consistiu em análise 
documental de acordos firmados entre a empresa e órgãos públicos, documentos 
institucionais, comunicados oficiais, relatórios públicos e produções acadêmicas relacionadas 
ao caso, no período de 2018 a 2023. A utilização de múltiplas fontes possibilitou triangulação 
das informações e fortalecimento da consistência interpretativa. 
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No total, foram analisados 14 acordos institucionais firmados entre a empresa e órgãos 
públicos, 9 comunicados oficiais divulgados em canais institucionais e 6 relatórios e 
documentos públicos relacionados ao caso, produzidos no período de 2018 a 2023. A análise 
seguiu procedimento de leitura exaustiva e categorização temática orientada pelos dois eixos 
analíticos definidos (grau de mensuração econômica e nível de evidenciação pública), 
permitindo identificar padrões de reconhecimento, mensuração e divulgação dos impactos 
sociais associados ao desastre. 

A análise foi conduzida por abordagem qualitativa interpretativa, orientada por dois 
eixos analíticos: (i) grau de mensuração econômica das compensações; e (ii) nível de 
evidenciação pública associado. Com base nesses eixos, os mecanismos foram classificados 
em três categorias: compensações mensuradas, parcialmente mensuradas e não identificadas. 
Para assegurar consistência analítica e reduzir subjetividade classificatória, foram definidos 
critérios operacionais para essa categorização.  

Consideraram-se como compensações mensuradas aquelas que apresentavam (i) valor 
monetário explicitamente definido, (ii) formalização em instrumento jurídico ou institucional, 
e (iii) evidenciação pública verificável. Foram classificadas como compensações parcialmente 
mensuradas aquelas que contemplavam previsão de recursos ou reconhecimento formal da 
responsabilidade, mas sem detalhamento sistemático quanto à destinação específica, 
indicadores de execução ou resultados alcançados. Por fim, foram consideradas como 
compensações não identificadas os impactos socialmente reconhecidos, especialmente de 
natureza territorial, comunitária ou simbólica, que não se encontravam traduzidos em 
instrumentos formais de mensuração econômica ou disclosure institucional. A categorização 
foi realizada à luz da Teoria da Legitimidade, permitindo examinar como a mensuração e o 
disclosure funcionam como instrumentos institucionais de resposta às pressões sociais. 

O estudo adota abordagem interpretativa de natureza crítica, compreendendo a 
informação contábil como construção social inserida em disputas simbólicas e institucionais. 
A seleção documental foi conduzida até a saturação analítica, momento em que novos 
documentos não acrescentavam categorias substantivamente distintas às já identificadas. Essa 
estratégia visa assegurar consistência interpretativa e transparência no processo de 
categorização das compensações analisadas. Como delimitação, reconhece-se que a natureza 
documental da pesquisa restringe o acesso a percepções internas e experiências individuais 
dos sujeitos afetados. Ainda assim, o delineamento adotado mostrou-se adequado para 
analisar os mecanismos formalizados e seus efeitos na reconstrução da legitimidade 
organizacional. 

 
4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 
4.1 Compensações mensuradas 

As compensações classificadas como mensuradas referem-se aos pagamentos 
destinados à aquisição de imóveis, indenização de comerciantes e recomposição de atividades 
econômicas interrompidas. Tais valores foram formalmente estabelecidos em acordos 
judiciais e amplamente divulgados nos canais institucionais da empresa. A título ilustrativo, o 
acordo anunciado em novembro de 2025 entre Braskem e o Governo do Estado de Alagoas 
estabeleceu um montante de R$ 1,2 bilhão destinado à compensação de danos decorrentes do 
afundamento do solo e suas consequências socioambientais, valor que será pago ao longo de 
dez anos conforme divulgado publicamente pelas partes (AB, 2025; Reuters, 2025). 

Mais precisamente, A Braskem fechou um acordo com o MPF, MPE, DPU e DPE do 
estado de Alagoas onde foi estabelecido os pagamentos referentes a auxílio aluguel e 
compensação para os imóveis usados para moradia como para o comércio. Os pagamentos 
estipulados no acordo estabeleceram compensação para imóveis destinados a moradia e ao 
comércio. Dentre os valores divulgados, está o auxílio aluguel, no valor de R$1.000,00, bem 
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como o valor de R$5.000,00 de auxílio desocupação, podendo ser solicitado um valor 
adicional de R$6.000,00. Para a encosta do Mutangue, a Braskem comprometeu-se a oferecer 
a quantia de R$85.000,00, onde em caso de imóvel alugado R$20.000,00 seria destinado ao 
inquilino.  

Os pagamentos realizados de forma individuais com propostas independentes 
considerou também algumas avaliações sobre os imóveis, valores para o deslocamento de 
animais além de valores referentes a danos morais. Os valores não foram divulgados, é 
possível localizar apenas o montante total de 4,23 bilhões pagos referentes aos pagamentos de 
quase 100% dos moradores das áreas mapeadas, divulgado no site da própria Braskem. 
Conforme apresentado por Borges (2023) pôde-se observar um aumento no valor dos imóveis 
em Maceió no ano de 2023 que representou um dos maiores índices de crescimento do país. 
Segundo Bonfim (2023a), deve-se considerar que os indivíduos contemplados pelos acordos 
logo no início do plano de deslocamento encontraram um cenário mais favorável nos valores 
do setor imobiliário, enquanto os demais moradores viram-se diante de um mercado mais 
aquecido. Ainda segundo Bonfim (2023b) deve-se levar em conta que a cidade de Maceió já 
se encontrava em uma posição de escassez imobiliária, sendo possível observar que o 
desaparecimento dos cinco bairros e o deslocamento de seus moradores resultou em impactos 
também para as pessoas que não foram afetadas diretamente, principalmente aquelas que não 
possuíam imóveis próprios.  

No início da divulgação do número de deslocados, a preocupação com a 
disponibilidade de imóveis já existia. Conforme mencionado, a cidade já sofria com 
insuficiência de moradias e a partir desse momento das unidades que estavam em processo de 
desenvolvimento, apenas 25% encontravam-se disponíveis para morar. Parte desses 
empreendimentos também estava sendo desenvolvido em um dos bairros afetados pela 
desocupação (Pinheiro). Apesar do impacto inicial não ter refletido no acumulado geral dos 
anos de 2018 e 2019, que permaneceram menores do que em 2017, ainda em 2020 com o 
início dos pagamentos é possível observar a alta nos preços dos aluguéis, e em maio de 2023 
Maceió passou a ser a cidade do nordeste com o metro quadrado mais caro (Santos et al., 
2024). 

Pode-se verificar que grande parte dos moradores forçados ao deslocamento ao 
encontrar um cenário de aumento dos preços de compra e aluguéis precisou abrir mão de 
alguns critérios como tipologia e tamanho dos imóveis (Santos et al., 2020). Apesar de parte 
da população de Maceió não entender o afundamento desses bairros como um problema 
coletivo, há diversos pontos onde fica comprovado que mesmo os que não precisaram se 
deslocar foram impactados de alguma forma, que podem variar desde o aumento do preço do 
metro quadrado, a mobilidade urbana e a perda de estruturas públicas que leva ao aumento da 
utilização das demais existentes (Santos et al., 2022). Foram contemplados pelo acordo 
também aqueles que desenvolviam atividades econômicas nos bairros afetados, tendo como 
determinado R$10.000,00 por interrupção de atividade a título de adiantamento de valores. 
Com o Ministério do Trabalho foi fechado um acordo de 40 milhões de reais com o objetivo 
de construir 4 escolas e 1 creche, além do apoio para fornecimento de cursos para estudantes e 
profissionais em parceria o SENAI, SENAC e SEBRAE. Parte da verba também foi alocada 
para contratação de mais profissionais para a Defesa Civil (Braskem). 

Entre os acordos estabelecidos, destaca-se o caso do Hospital Sanatório que 
apresentou redução em seu faturamento a partir de 2018 o que levou ao atraso os pagamentos 
de seus funcionários. Uma das funcionárias demitidas do hospital conseguiu na justiça que a 
Braskem fosse responsável por parte dos valores devidos a ela (Santos, 2022a). Segundo 
análise econômica dos empresários do bairro Pinheiros realizada pela FECOMERCIO de 
Alagoas com dados de janeiro de 2019, pode-se observar que 95% dos empresários relataram 
redução na receita com a maioria relatando redução do movimento em seus estabelecimentos 
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entre dezembro/2018 e janeiro/2019. Além desses dados, também é possível observar que 
91% não possui outra fonte de renda e que mais da metade realiza sua atividade no bairro há 
mais de 8 anos. Foi estimado que o somatório dos faturamentos anuais das 2700 empresas 
existentes no bairro seria de quase 1,3 bilhões de reais e que elas possuíam quase 40 mil 
colaboradores, destaca-se que os valores de faturamento e colaboradores é uma estimativa e 
podem estar superestimados. (FECOMERCIO, 2019).  

De acordo com Santos (2022b) é possível estabelecer a responsabilidade trabalhista da 
Braskem para com os trabalhadores formais e informais que foram afetados pelo desastre 
ocorrido nos cinco bairros afetados. E, segundo artigo de Teles et al. (2024) a quantidade de 
empregos perdidos por conta da migração forçada é maior do que os empregos gerados pela 
empresa em Maceió. Na Figura 1 é possível observar alguns imóveis condenados pelo grave 
risco à segurança da vida de seus moradores. A materialidade física dos imóveis interditados 
evidencia que parte dos danos é passível de tradução monetária, diferentemente das perdas 
imateriais discutidas adiante. 
Figura 1  
Imóveis condenados e objetos de compensação financeira 

 
Nota. Fotografia de Carlos Eduardo, Flexal de Baixo (Bebedouro), Maceió, 2021. Reproduzido de Vidas e lares 
destruídos: território e memória, uma fotoetnografia após a tragédia causada pela Braskem por Lopes (2022), 
Universidade Federal de Alagoas.  

Assim, sob a perspectiva da Teoria da Legitimidade (Suchman, 1995; Deegan, 2002), 
a divulgação de montantes expressivos e a formalização de mecanismos indenizatórios podem 
ser interpretadas como estratégias de demonstração de conformidade normativa. Ao 
evidenciar cifras objetivas e juridicamente respaldadas, a organização sinaliza aderência ao 
princípio do poluidor-pagador e às expectativas sociais de responsabilização. 

Estudos brasileiros sobre disclosure ambiental indicam que empresas submetidas a 
maior escrutínio público tendem a ampliar a evidenciação de informações socioambientais 
como forma de mitigar pressões externas (Rover, Murcia & Borba, 2012). Nesse sentido, a 
mensuração monetária dos danos pode ser compreendida não apenas como instrumento 
técnico de reparação, mas como mecanismo simbólico de reconstrução de legitimidade, ao 
delimitar o impacto em termos financeiramente administráveis. Entretanto, a análise evidencia 
que a objetividade numérica não elimina questionamentos acerca da suficiência dos critérios 
adotados, especialmente diante das dinâmicas imobiliárias e das transformações 
socioespaciais desencadeadas pelo desastre. 
4.2 Compensações parcialmente mensuradas 

As compensações classificadas como parcialmente mensuradas abrangem 
investimentos destinados a equipamentos públicos, infraestrutura urbana, saúde, educação e 
patrimônio cultural.  Os bens de reconhecida importância cultural ou histórica, tendo em vista 
suas características arqueológicas, arquitetônicas, agrícolas, artísticas, ambientais, naturais, 
científicas ou tecnológicas, são descritos como heritage assets segundo o International Public 
Sector Accounting Standard Board (IPSASB, 2023). A dificuldade prática em valorar este 
tipo de ativo faz com que estes bens tenham sido classificados como parcialmente 
mensurados. 
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É necessário considerar também o impacto do desastre nos equipamentos públicos, a 
Braskem elaborou o Plano de Ações Socio urbanísticas (PAS), com o objetivo mitigar os 
efeitos da migração forçada da população dos cinco bairros atingidos, tendo como 
direcionamento a construção ou reforma de ambientes essenciais para as áreas social, 
econômica, cultural e urbanística (Braskem). 

Sendo fundamental pensar o impacto da perda da estrutura hospitalar desses bairros 
justamente durante a pandemia de covid, período em que o recomendado era permanecer em 
casa essas pessoas perdem seu principal meio de prevenção (Lima; Mendonça; Bulhões, 
2022). A perca de hospitais em tempos em que leitos eram disputados também é um ponto 
relevante e em um cenário com muitas fatalidades perdeu-se também um cemitério. Lima, 
Mendonça e Bulhões (2022, p. 3) elencam as estruturas afetadas e seus impactos.  

“Além das remoções, as consequências urbanísticas, sociais e ambientais são 
exponenciais. A necessidade de desativação de diversos equipamentos urbanos - 
incluindo 24 escolas, 24 equipamentos relacionados à saúde, sendo 4 hospitais, 13 
templos religiosos, 4 praças públicas, 1 cemitério, 1 mercado público, 1 estação 
ferroviária, 17 equipamentos de uso institucional, além de vários estabelecimentos 
de serviços e comércios diversos - não afeta apenas as milhares de famílias que 
necessitam migrar de seus bairros, mas também toda a cidade de Maceió e região 
metropolitana.”  

Tomando como exemplo o cemitério mencionado, além de uma estrutura pública ele é 
também um local de memória, atualmente as famílias possuem maior restrição para a 
realização de visitas. A compensação para as famílias que possuem jazidos e mausoléus ainda 
não foi definida, há uma disputa entre a Braskem e o MPF sobre quem deve realizar esse 
pagamento, com o MPF argumentando que os valores de compensação patrimoniais 
acordados não tratam de compensação das vítimas (ASCOM MPF, 2024). 

 Cabe destaque também ao Mercado público que ficava localizado no bairro 
Bebedouro, onde é possível observar não apenas o impacto financeiro como também os 
vínculos sociais perdidos. Os vendedores foram transferidos para outras duas localidades, com 
alguns deslocando-se para o centro, local percebido por algumas pessoas como não tendo 
estrutura para comportar esse novo fluxo (Bulhões, 2022a). Apesar da divulgação da criação 
de 4 escolas e 1 creche por parte da Braskem, não foi possível encontrar até o presente 
momento informações específicas acerca de ações e valores destinados para a recuperação de 
aparatos públicos, foi acordado o valor de 198 milhões para ações de medidas de 
compensação social (Acordo Socioambiental). 

Foi possível observar um impacto significativo na mobilidade urbana nos últimos 
anos, com base na pesquisa realizada por Bonfim (2023c) é possível perceber que mais da 
metade dos entrevistados relata ter percebido um aumento no tempo de deslocamento, bem 
como é possível verificar que os impactos ocorreram de forma desigual. Considerando que os 
indivíduos que conseguiram se estabelecer em bairro próximos não perceberam impactos em 
seu tempo de deslocamento, enquanto os que precisaram se instalar em zonas mais periféricas 
sofreram maior impacto (Bonfim, 2023d).  Pode-se identificar um impacto na estrutura de 
transporte da cidade, especificamente no caso de linhas importantes do VLT que passavam 
pelos bairros afetados. Essa alteração na possibilidade de percurso impacta também os 
moradores da cidade que não foram atingidos diretamente, importante também considerar que 
o transporte por VLT tem um preço mais barato se comparado a outras modalidades de 
transporte público, dessa forma pode-se questionar se a população de renda mais baixa não 
seguirá a ser a mais atingida (Santos; Lima; Bulhões, 2022). Adicionalmente, um dos valores 
acordados no acordo socioambiental foi o montante de 360 milhões destinado a compensação 
de para a mobilidade urbana, esse valor não está relacionado a CBTU responsável pelo VLT 
que teve parte de seu trecho interditado por passar na zona de realocação. Incluso na clausula 
61 do acordo está a informação que o responsável por entrar com processo para recebimento 
de compensação recai sobre a administradora do serviço, a CBTU.  
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A CBTU entrou com um processo de indenização contra a Braskem solicitando o 
montante de 1,2 bilhões, que posteriormente foi alterado para 1,46 bilhões como foi 
informado pela Braskem através de comunicado oficial a CVM, onde a empresa também 
informou que o valor foi considerado como "possível" e por isso não foi divulgado como Fato 
Relevante. As partes envolvias na ação entraram em processo de negociações e acordaram a 
suspensão do processo até janeiro de 2024. O valor solicitado pela CBTU seria destinado a 
danos morais e a construção de uma nova linha férrea para substituir a linha que se encontra 
na área de risco (REUTERS, 2023). Não foi possível obter informações sobre o atual 
andamento do processo. O valor de 360 milhões destinado a projetos de mobilidade urbana 
foi repassado a empresa responsável conforme definido pelo acordo. A empresa de TFP 
Engenharia, foi contratada para realizar estudos de diagnóstico ambiental e socio urbanístico, 
bem como para elaborar o mapeamento e propostas. Dentre os serviços realizados, apenas o 
mapeamento e as propostas foram apresentados, os diagnósticos além de não terem sido 
apresentados também não estão disponíveis para acesso. É possível verificar através das 
propostas que os projetos foram pensados para transportes individuais não havendo previsão 
de investimentos para projetos que tenham como foco os transportes públicos (Santos; 
Figueiredo; Gomes, 2024) 

Conforme divulgado pela Braskem, através do PCF foi disponibilizado apoio 
psicológico para os moradores e seus familiares, esses atendimentos permaneceram mesmo 
após finalização dos pagamentos das indenizações. Um dos acordos firmados também 
estabeleceu a criação do Centro de Acolhimento e Triagem (CAT) com o objetivo de prestar 
apoio social e psicológico as pessoas afetadas, a Braskem ficou obrigada a arcar com a 
construção e o município de Maceió ficou responsável por administrar (Santos et al., 2025). 
Segundo Santos (2024), deve-se levar em conta que a perda dos moradores dos bairros 
afetados foi muito mais do que apenas patrimonial, foi perdido também qualidade de vida, 
vínculos sociais e com o local. É possível visualizar o impacto que essas perdas tiveram na 
saúde mental dessas pessoas desde ansiedade, depressão e ideações suicidas. A pesquisa 
realizada também contou com relatos dos entrevistados “Uma dor imensa de ter que deixar 
tudo para trás, amigos conhecidos, um bom bairro, que pensei que viveria até o resto de minha 
vida e dos meus filhos. Meus filhos sentem até hoje. Deixaram seus amigos, escola e tudo pra 
traz, não é fácil para ninguém (Participante 4)”; “Falta de justiça correta. Saudade dos meus 
vizinhos, da convivência de muitos anos, saúde debilitada, insegurança e muita ansiedade. 
Com uma sensação de injustiça, inclusive nos danos morais [...] (Participante 122)”.  

Os valores direcionados a preservação cultural estão inclusos no total de 198 milhões 
destinados a ações socio urbanísticas, parte desse montante será destinado a preservação de 33 
imóveis de valor histórico localizados dentro da região afetada, a Braskem também divulga 
em seu site que um espaço de cultura e identidade está em planejamento. Do mesmo modo, 
um edital para incentivo cultural que visa contratar artistas e grupos encontra-se em 
planejamento e será realizado através de agentes do terceiro setor ou da iniciativa privada. 
Através do site é informado a existência, em andamento, de um programa de apoio para 
aquisição de bens e serviços para grupos culturais que atuavam nos bairros afetados.  

Na região afetada, pode-se encontrar patrimônio material e imaterial, a título de 
patrimônio histórico material está o bairro do Bebedouro reconhecido como zona de 
preservação pelo Plano Diretor de 2005 e conta também com uma edificação tombada a nível 
estadual. Igualmente reconhecidas estão algumas das 33 edificações de valor histórico 
presentes nos demais bairros que são consideradas Unidades de Especiais de Preservação. A 
título de patrimônio imaterial estão as tradicionais festas de Natal e são João que ocorriam no 
bairro Bebedouro, além das expressões culturais dos grupos de quadrilha e coco de roda 
impactados diretamente pelo distanciamento de seus componentes, visto que, um dos pontos 
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principais era a proximidade geográfica dos componentes que eram parentes e vizinhos 
(Manhas, 2022). 

Contudo, embora tenham sido previstos recursos financeiros para a compensação tanto 
dos bens históricos e culturais, como equipamentos públicos, infraestrutura urbana, saúde e 
educação, observa-se ausência de detalhamento sistemático quanto à destinação específica e 
aos resultados efetivamente alcançados. Sob a lente da legitimidade, esse padrão pode indicar 
uma estratégia intermediária de resposta organizacional, na qual há reconhecimento formal 
das responsabilidades, porém com menor grau de mensuração objetiva. Conforme argumenta 
Suchman (1995), organizações podem adotar respostas que preservem a aparência de 
conformidade sem necessariamente promover transformações plenamente verificáveis. 

No que se refere aos bens de natureza histórica, cultural e simbólica, classificados na 
literatura como heritage assets, observa-se que sua inserção nos instrumentos formais de 
compensação ocorre de maneira limitada e, em grande medida, parcialmente mensurada. 
Conforme definição do International Public Sector Accounting Standards Board (2023), tais 
ativos possuem características singulares de valor cultural, educacional, ambiental ou 
histórico, que frequentemente não se traduzem adequadamente em métricas financeiras 
convencionais. Nos dados analisados, a compensação associada a esses bens evidencia 
critérios heterogêneos, com baixo detalhamento metodológico e reduzida transparência 
quanto aos parâmetros de valoração adotados. Esse padrão sugere que, embora haja 
reconhecimento formal do dano cultural e territorial, a tradução monetária tende a capturar 
apenas dimensões tangíveis ou substituíveis, deixando à margem aspectos identitários e 
comunitários. Assim, os heritage assets configuram um ponto crítico na reconstrução da 
legitimidade organizacional, pois revelam os limites da racionalidade contábil diante de 
perdas cuja relevância social excede sua possibilidade de mensuração econômica integral. 

No que tange a evidenciação ambiental, no contexto brasileiro, Nossa (2002) já 
observava que nem sempre reflete integralmente a extensão dos impactos gerados, podendo 
assumir caráter predominantemente declaratório. Nesse sentido, a magnitude territorial do 
desastre evidencia dimensões que extrapolam a mensuração financeira direta, como 
demonstrado por estudos recentes: 

“De todo modo, tem-se um território devastado. Além da evacuação dos imóveis 
residenciais, comércios e serviços, salienta-se a desativação de inúmeros equipamentos 
urbanos, sendo: 24 relacionados à saúde, 24 escolas, destas 5 municipais, 5 estaduais – com 
7 outras em monitoramento –, 13 templos religiosos, 17 de uso institucional, incluindo o 
próprio Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA), 6 praças públicas, uma estação 
ferroviária, cemitério – o qual tornou-se um memorial apenas para visitação e não mais 
novos sepultamentos. O que reflete em perda de patrimônio material e imaterial, 
interrupção de vias, perda de espaços de vida pública, de socialização, afetando toda a 
população de Maceió e região metropolitana.” (Santos, Lima, & Rizzo, 2024, p. 14) 

A descrição acima evidencia que o impacto ultrapassa a esfera patrimonial individual, 
atingindo infraestrutura urbana, equipamentos públicos e espaços simbólicos de convivência 
coletiva. Corrobora o estudo de Fragoso e Conçalves (2024) que destaca a ruptura de vínculos 
sociais e afetivos decorrentes do fechamento de equipamentos urbanos. Ainda que parte 
desses danos tenha sido objeto de previsão financeira em acordos institucionais, a ausência de 
detalhamento sistemático sobre recomposição efetiva desses ativos sociais limita a capacidade 
de mensuração integral dos impactos. 

Sob a perspectiva da Teoria da Legitimidade, tal lacuna revela um nível intermediário 
de reconstrução da legitimidade organizacional: há reconhecimento formal do dano e previsão 
de recursos, mas a insuficiência de transparência quanto à efetividade da recomposição 
territorial pode restringir a plena recomposição do contrato social. 
4.3 Compensações não identificadas 

Boa parte dos impactos abordados até o momento são perpassados pela perda dos 
vínculos sociais, podemos constatar desde a migração forçada e perdas culturais, que vão 
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além da perda do patrimônio. Até a perda de fonte de renda e estruturas publicas onde não 
apenas os vínculos financeiros foram perdidos, como também o vínculo entre colegas e com a 
comunidade. 

“A nossa vida foi em função do bairro, eu, meus irmãos, minha família. A gente 
estudou no CEPA (...) a gente tinha uma relação muito forte com o bairro como um 
todo, inclusive a gente foi acompanhando o desenvolvimento do bairro, ele era 
menos habitado na época que a gente chegou. Um bairro tranquilo, e fomos 
firmando os vínculos não só com os vizinhos de rua, mas com o próprio bairro, 
muitas pessoas que a gente conhecia (...) a gente circulava, se cumprimentava, se 
você ia em algum estabelecimento comercial você conhecia o dono, tinha aquele 
vínculo forte mesmo, como se fosse uma extensão da sua família, então faz parte da 
nossa história de vida.” (Silvana) (Bulhões, 2022b, p.77) 
“[...] costumo dizer que saí do Pinheiro, mas ele não saiu de mim. Sinto saudades de 
tudo de lá, do pôr do sol que via todos os dias da minha janela, dos vizinhos, das 
ruas, das praças [...] (Participante 111).” (Santos, 2024, p.42) 

Nota-se que a perda dos bairros por muitos é sentida como um luto, por seus sonhos, 
planejamentos e memórias. Para além do luto, deve-se considerar que essas pessoas 
precisaram passar por um processo de reterritorialização. Esse processo, conforme descreve 
Santos, Lima e Bulhões (2022) é o processo que pessoas que passaram por processos de 
desterritorialização reestabelecem novos vínculos para que os anteriores possam ser 
quebrados. No caso dos moradores dos bairros atingidos, muitos ficaram no limbo da 
incerteza de quando fechariam o acordo e para onde se mudariam, e se essa moradia seria 
permanente devido aos impactos ao setor imobiliário, sendo assim dificultando sua 
reterritorialização. 

“Eu sinto falta da minha casa, da vida que eu tinha lá. Eu digo pra todo mundo, tem 
uma coisa que eu queria levar da minha casa que eu não consegui, que é a marcação 
na parede do crescimento das minhas filhas e dos amigos mais próximos. Está lá, 
atrás da cortina, eu não consigo levar ne?! Então lógico, é o ninho da gente, é o 
nosso abrigo, é o que eu sinto mais falta.” (Gardênia) (Bulhões, 2022c, p.77) 
"até hoje não estamos em um lugar, sabe? É a sensação de que você não tem casa 
nunca, que sua vida está estagnada e incerta, muito diferente do que era antes. Não 
sabemos como será amanhã ou daqui a 6 meses, não podemos fazer planos".5 
(Santos, Lima e Bulhões, 2022, p.11) 

A perda das festas tradicionais também impacta o senso de comunidade, segundo 
Araújo e Calegare (2018) no artigo onde analisam a importância dos festejos em uma 
comunidade da cidade de Manaus-AM, os festejos foram importantes para a construção do 
senso comunidade e de pertencimento ao local. Além disso, também temos as festas descritas 
como "uma produção de memória, de identidade no tempo e no espaço social". Dessa forma, 
deve-se reconhecer a relevância das expressões culturais para a existência da comunidade. 

“As minhas maiores referências são do dia a dia mesmo, dos festejos, das minhas 
amizades (...) é um bairro gostoso de se andar, porque depois eu entendi quando 
estudei urbanismo, porque é um bairro fluído, é um xadrez, se você pegar a Av. 
Fernandes Lima normalmente você consegue chegar até a encosta, a maioria das 
ruas. Então essa fluidez, você conseguia andar pelo bairro, as calçadas são largas, 
são arborizadas, tinham casas muito legais. Essas lembranças de referência eram 
muito mais em relação ao que eu fui construindo durante a vida mesmo, aprender a 
dirigir, primeira comunhão, faz parte do crescimento de uma pessoa, da história de 
vida de uma pessoa, e tudo meu é lá, não foi em outro lugar.” (Gardênia) (Bulhões, 
2022d, p.71) 

A perda dos vínculos sociais não é considerada para fins de compensação. 
“no momento que eu tive que tirar tudo da minha casa, tiras as portas, moveis, 
bancadas, destruí tudo que eu construí com muito amor. Ali tinha uma importância 
muito grande, muito profunda, porque não era só uma casa, era um lar, era amor.A 
gente viveu ali momentos sempre de muita alegria, graças a deus a minha família é 
uma família de muito amor, e a minha casa era uma casa amorosa. E vendo aquela 
devastação, e como ta hoje, é deprimente. É uma coisa que a gente fica sem 
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entender, por que? Por que ninguém valoriza? Ninguém sente realmente o que 
aconteceu.” (Edna) (Bulhões, 2022e, p.71,72) 

As perdas relacionadas à ruptura de vínculos familiares e comunitários, à 
desestruturação de redes sociais e à desterritorialização simbólica não foram contempladas de 
forma explícita nos instrumentos de compensação analisados. Relatos de ex-moradores 
indicam vivências associadas a processos de luto coletivo e fragmentação comunitária, 
elementos que permanecem fora da estrutura formal de valoração. Como dimensionar e 
mensurar perdas que se relacionam com angústia e depressão que podem levar familiares de 
moradores ao óbito? Lopes (2022), em seu estudo fotoetnográfico junto ao Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade Federal de Alagoas, apresenta relatos que dão conta de 
consequências psicológicas que levaram a perda de vidas. A Figura 2 abaixo evidencia a 
história de uma família cuja mãe parou de se alimentar por desgosto de perder a casa que seu 
falecido marido lhe deixara. 
Figura 2  
Luto por perdas familiares 

 
Nota. Fotografia de Carlos Eduardo, Protesto de Luto e Luta, Maceió, 2021. Reproduzido de Vidas e lares 
destruídos: território e memória, uma fotoetnografia após a tragédia causada pela Braskem por Lopes (2022), 
Universidade Federal de Alagoas. 

A fotoetnografia de Lopes (2022) evidencia que determinadas perdas — como o luto 
territorial e a ruptura identitária — escapam à lógica de mensuração econômica, o que dialoga 
com a perspectiva crítica de Hines (1988), segundo a qual a contabilidade, ao comunicar a 
realidade, também a constrói. 

À luz da Teoria da Legitimidade, a ausência de reconhecimento contábil dessas 
dimensões revela os limites da mensuração econômica como mecanismo exclusivo de 
restauração da legitimidade. Embora a monetização permita enquadrar juridicamente o dano, 
sua incapacidade de abarcar perdas imateriais pode perpetuar percepções de insuficiência 
reparatória. Nessa linha, Ferreira (2006) destaca que a contabilidade ambiental enfrenta 
desafios estruturais na mensuração de impactos não tangíveis, especialmente aqueles 
relacionados à dimensão social. No caso analisado, a inexistência de instrumentos formais 
para reconhecimento dessas perdas sugere que parte significativa do custo social permanece 
invisibilizada, restringindo o alcance das estratégias de legitimação adotadas.  

Ainda, a literatura evidencia que os impactos do desastre ultrapassaram a dimensão 
patrimonial individual, envolvendo a desativação de equipamentos urbanos, instituições 
públicas, templos religiosos e espaços de convivência coletiva. Tais elementos revelam perdas 
territoriais e simbólicas que não se traduzem de forma direta em instrumentos compensatórios 
formalmente mensurados. Essa dissociação reforça os limites da racionalidade contábil como 
mecanismo suficiente de reconstrução da legitimidade organizacional. 
4.4 Integrando as análises 

Para finalizar, a análise conjunta das três categorias de compensação evidencia 
diferentes níveis de reconstrução da legitimidade organizacional. As compensações 
mensuradas, por apresentarem valores claramente definidos e formalmente reconhecidos, 
tendem a produzir efeito mais imediato de conformidade institucional, ao demonstrar 
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aderência às expectativas jurídicas e econômicas predominantes. As compensações 
parcialmente mensuradas indicam reconhecimento da responsabilidade, porém com menor 
grau de objetividade e transparência quanto à recomposição efetiva de equipamentos urbanos 
e estruturas territoriais — como hospitais, escolas, templos e espaços públicos afetados — 
configurando nível intermediário de recomposição do contrato social. Já as compensações não 
identificadas revelam déficit persistente de legitimidade, na medida em que perdas imateriais, 
vínculos comunitários e dimensões simbólicas do território permanecem fora dos 
instrumentos formais de mensuração e divulgação. 

Ainda neste contexto, sob a perspectiva da Teoria da Legitimidade, observa-se que a 
reconstrução organizacional não ocorre de forma homogênea, mas varia conforme a 
capacidade da contabilidade de traduzir impactos sociais complexos em categorias 
reconhecíveis pelo sistema econômico e institucional. Quanto maior a dependência exclusiva 
da valoração monetária, maior o risco de invisibilização de parcelas relevantes do custo 
social, limitando o alcance efetivo das estratégias de recomposição da legitimidade. 

A classificação das compensações em mensuradas, parcialmente mensuradas e não 
identificadas permite observar que a reconstrução da legitimidade organizacional se distribui 
de forma assimétrica entre as diferentes categorias de dano. Quanto maior o grau de 
formalização contábil, maior a capacidade institucional de apresentar respostas objetivas e 
verificáveis. Contudo, essa objetividade está ancorada na redução do dano à sua dimensão 
monetária, deixando à margem impactos cuja natureza imaterial ou territorial dificulta sua 
tradução contábil. A Tabela 1 a seguir sintetiza o modelo analítico proposto, evidenciando 
como diferentes graus de mensuração e evidenciação das compensações sociais se relacionam 
com distintos níveis de reconstrução da legitimidade organizacional.  
Tabela 1 
Compensações sociais e níveis de reconstrução da legitimidade organizacional 

Categoria de 
compensação 

Grau de mensuração 
contábil 

Tipo de resposta 
organizacional 

Nível de 
reconstrução da 

legitimidade 

Limitação 
principal 

Mensuradas Valores definidos e 
formalmente divulgados 

Conformidade 
normativa e jurídica 

Reconstrução 
objetiva / 
institucional 

Redução do dano à 
dimensão 
monetária 

Parcialmente 
mensuradas 

Reconhecimento com 
baixa detalhamento de 
resultados 

Reconhecimento formal 
com transparência 
limitada 

Reconstrução 
intermediária 

Dificuldade de 
verificação da 
efetividade 

Não 
identificadas 

Ausência de 
instrumentos formais de 
mensuração 

Silenciamento ou 
invisibilização contábil 

Déficit persistente 
de legitimidade 

Incapacidade de 
capturar perdas 
imateriais 

Nota. Elaboração dos autores. 
A Tabela 1 sistematiza as compensações sociais segundo o grau de mensuração 

contábil e evidencia como diferentes estratégias organizacionais se articulam a distintos níveis 
de reconstrução da legitimidade. Observa-se que as compensações classificadas 
como mensuradas apresentam valores definidos e formalmente divulgados, estando 
associadas a respostas de conformidade normativa e jurídica. Nesse nível, a reconstrução da 
legitimidade assume caráter mais objetivo e institucional, na medida em que atende às 
exigências regulatórias e sinaliza compromisso formal com a reparação. Contudo, sua 
principal limitação reside na redução do dano à dimensão monetária, o que pode obscurecer 
aspectos qualitativos e coletivos das perdas sofridas. 

As compensações parcialmente mensuradas, por sua vez, revelam uma zona 
intermediária, na qual há reconhecimento formal dos impactos, porém com baixo 
detalhamento quanto aos critérios de cálculo, à destinação dos recursos ou à efetividade das 
ações implementadas. Esse padrão sugere uma estratégia organizacional de reconhecimento 
controlado, com transparência limitada, resultando em reconstrução intermediária da 
legitimidade. Embora sinalize sensibilidade às demandas sociais, a dificuldade de verificação 
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compromete a credibilidade das medidas e pode restringir seu potencial de recomposição do 
contrato social. 

Por fim, as compensações não identificadas evidenciam a ausência de instrumentos 
formais de mensuração, refletindo processos de silenciamento ou invisibilização contábil. 
Nesse caso, observa-se um déficit persistente de legitimidade, uma vez que perdas imateriais, 
territoriais e relacionais permanecem fora dos registros institucionais. A incapacidade de 
capturar tais dimensões demonstra os limites estruturais da contabilidade tradicional diante de 
danos socioambientais complexos, indicando que a reconstrução plena da legitimidade exige 
mecanismos que transcendam a racionalidade estritamente financeira e incorporem 
perspectivas sociais e territoriais mais amplas. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo analisar criticamente em que medida os 
mecanismos de mensuração e evidenciação das compensações implementadas após o desastre 
socioambiental decorrente da exploração de sal-gema em Maceió contribuíram para a 
reconstrução da legitimidade organizacional da empresa. Ao investigar como os instrumentos 
contábeis formalizados entre 2018 e 2023 operaram na recomposição do contrato social 
abalado, buscou-se responder à seguinte questão de pesquisa: em que medida a valoração 
econômica das compensações é capaz de restaurar a legitimidade organizacional diante de um 
desastre de elevada densidade social e territorial? 

A partir da análise documental dos acordos institucionais, comunicados públicos e 
mecanismos compensatórios adotados, estruturou-se o argumento em três categorias 
analíticas: compensações mensuradas, parcialmente mensuradas e não identificadas,  
organizadas segundo o grau de mensuração contábil e de evidenciação pública. Essa anatomia 
analítica permitiu demonstrar que a reconstrução da legitimidade não se apresenta como 
fenômeno binário (legítimo/ilegítimo), mas como processo graduado, variando conforme a 
capacidade dos instrumentos contábeis de traduzir os impactos sociais em categorias 
reconhecíveis pelo sistema econômico e institucional. 

Os resultados indicam que as compensações mensuradas tendem a produzir efeito 
mais imediato de conformidade normativa, ao sinalizarem aderência ao princípio do poluidor-
pagador e às expectativas jurídicas predominantes. As compensações parcialmente 
mensuradas revelam reconhecimento formal da responsabilidade, porém com transparência 
limitada quanto à recomposição efetiva de equipamentos urbanos e estruturas territoriais 
afetadas, configurando nível intermediário de recomposição do contrato social. Já as perdas 
não identificadas, especialmente aquelas relacionadas à ruptura de vínculos comunitários, à 
identidade territorial e às dimensões simbólicas do dano, evidenciam déficit persistente de 
legitimidade, uma vez que permanecem fora dos instrumentos formais de valoração e 
disclosure. 

Ademais, ao evidenciar que determinadas perdas permanecem fora dos instrumentos 
formais de mensuração e disclosure, o estudo reforça a dimensão constitutiva da 
contabilidade, conforme argumenta Hines (1988): ao comunicar a realidade, a contabilidade 
também a constrói. Assim, aquilo que não é traduzido em categorias reconhecíveis pelo 
sistema contábil tende a permanecer institucionalmente invisível. No contexto analisado, essa 
invisibilização limita o alcance das estratégias de reconstrução da legitimidade 
organizacional, uma vez que parcelas significativas do custo social não são incorporadas ao 
processo formal de accountability. 

Assim, responde-se à pergunta de pesquisa ao evidenciar que a monetização dos 
danos, embora necessária no âmbito jurídico e contábil, mostra-se insuficiente para restaurar 
plenamente a legitimidade organizacional quando desconsidera dimensões territoriais, 
simbólicas e relacionais do impacto. A dependência exclusiva da valoração econômica tende a 
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enquadrar o dano dentro de parâmetros financeiramente administráveis, contribuindo para sua 
institucionalização, mas não para sua completa recomposição social. 

Como limitação, reconhece-se que a pesquisa se fundamenta predominantemente em 
análise documental, o que restringe o acesso às percepções subjetivas dos indivíduos 
diretamente afetados e às dinâmicas internas da organização. Além disso, o estudo concentra-
se em um único caso, o que limita a generalização estatística dos resultados. Contudo, a 
escolha metodológica privilegia a generalização analítica, permitindo aprofundamento 
interpretativo sobre os mecanismos de legitimação em contextos de desastres corporativos 
complexos. Pesquisas futuras podem ampliar a compreensão do fenômeno por meio de 
abordagens comparativas, entrevistas com stakeholders afetados ou análises longitudinais que 
acompanhem a evolução da legitimidade ao longo do tempo. 

Dessa forma, o estudo contribui para a literatura em contabilidade socioambiental ao 
demonstrar que a reconstrução da legitimidade organizacional, em contextos de desastres 
corporativos, assume caráter graduado e condicionado aos limites estruturais da racionalidade 
contábil. Ao explicitar essa gradação e problematizar os limites da mensuração econômica 
como instrumento exclusivo de reparação, a pesquisa amplia o debate sobre accountability 
corporativa e sobre o papel da contabilidade na mediação de conflitos socioambientais de 
elevada densidade territorial e social. 
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